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Falando em amigos, hoje, dia 14 de fevereiro, Sr. Presidente, é 
comemorado o Dia da Amizade. Então, um abraço a todos amigos 
e amigas. Como tem dia para tudo, tem dia da amizade também. 
Viu, João? Então, você que é meu amigo, um abraço aí também. 
Abraço a todos amigos e amigas que nos assistem neste momento.

E hoje, dia 14 de fevereiro, também é comemorado o dia 
de São Valentine, o dia do amor, Valentine’s Day, e eu não posso 
perder a oportunidade de mandar um beijo para minha esposa.

Nós vamos fazer agora, no mês de maio, 35 anos de casa-
dos, e essa mulher é uma heroína, porque me aguentar não é 
fácil. Só ela mesmo. Então, um beijo Ivania. Obrigado por tudo 
que você tem feito pelo nosso casamento e pela nossa família. 
Amo você.

Retornando ao assunto Segurança Pública. O deputado 
Danilo Balas acabou de falar da fatalidade que houve com o 
irmão da Polícia Federal que foi morto. Aliás, eram dois policiais. 
Um foi morto e o outro sobreviveu, mas ferido, lá no Rio de 
Janeiro. O agente federal Ronaldo Herem.

Eles estavam em uma diligência em uma comunidade, 
para entregar uma intimação. Quando eles estavam na Rua São 
Lourenço, com uma viatura Mitsubishi L200 preta, que é uma 
viatura descaracterizada, foram atacados a tiros.

Um dos agentes morreu, que é justamente o Ronaldo 
Herem, o outro, mesmo baleado, conseguiu fugir e se abrigar na 
casa de um morador da favela, onde foi socorrido pela polícia.

Segundo nossa informação, ele tem 58 anos de idade. O senhor 
falou 59, mas praticamente na minha idade, 58, 59 anos, morto na 
Favela do Rola, em Santa Cruz na Zona Oeste do Rio. Foi atingido 
com dois tiros, um na cabeça e outro na barriga. É um tiro típico de 
fuzilamento, um tiro na cabeça é um tiro típico de execução.

Ele estava na Polícia Federal há 23 anos, e estava prestes 
a se aposentar. Solteiro e sem filhos, morava em Niterói, na 
região metropolitana. Foi descrito pelos amigos e familiares 
como um excelente profissional, e alguém que gostava do 
que fazia. Então, infelizmente, mais um agente da Segurança 
Pública morto no Rio de Janeiro. Em todo o Brasil, a violência 
é uma realidade.

Eu estava vendo, antes de vir para cá, na hora do almoço, 
estava almoçando, assistindo o jornal, e lá você só vê desgraça. 
É pai matando filho, filho matando pai, homem matando a 
esposa, vizinho se matando. Enfim, brigas na porta de boteco, 
indivíduo andando armado, fazendo o que quer.

E aí eu entro naquela velha discussão de o cidadão andar 
armado, Sr. Presidente. Eu entendo que o cidadão tem o direito 
de se defender e, sim, andar armado. Por quê? Porque o que nós 
vemos esses vagabundos fazendo livremente, em todas as ruas 
do Brasil, é justamente porque o cidadão está indefeso. Se o 
cidadão souber que aquele indivíduo está armado, e ele vai poder 
reagir, vagabundo vai pensar dez vezes antes de atacar vítima.

Então, aqui, mais uma vez, eu quero fazer aqui meu depoi-
mento em favor do rearmamento da população. O cidadão que 
deseja... É lógico que não vai ser aleatório. O cara terá que 
passar por exame psicológico, treinamento, tudo mais, como se 
faz para a habilitação de um veículo.

Eu entendo que a população, sim, tem o direito de se 
defender, porque vagabundo é um bicho maldito, e só entende 
uma lei, a lei da bala, a lei do mais forte. Eu sempre digo aqui, 
se tiver que chorar alguém, que chore a mãe do bandido. Eu 
nunca pensei diferente. Nunca deve morrer o pai de família, o 
trabalhador, o policial, o agente de segurança. Se quem entrou 
na briga, provocou o crime, está andando armado e quer atirar 
no policial, quem tem que morrer é o bandido. Simples assim.

Quero, mais uma vez, parabenizar nossa Polícia Militar, a 
Rota, que bateu os recordes. Quero que continue batendo recor-
de, matando mais vagabundo ainda, porque é o que esses caras 
merecem. Tiro, pau e bala é o que esses caras merecem.

Não posso deixar de falar com o nosso governador e, mais 
uma vez, solicitar aqui, Sr. Governador. Hoje é dia 14 de feve-
reiro. Estamos nos aproximando de março, data-base para o 
reajuste do funcionalismo.

Solicito que V. Exa. cumpra a data-base, que há anos não 
vem sendo cumprida. Há anos. Não sei quantos anos. Quantos 
anos faz isso? Acho que nunca foi cumprida. Giannazi falou que 
há uns 10 anos que essa data-base nunca foi cumprida.

Então nos faça uma surpresa, Sr. Governador. Cumpra a 
data-base. Pode ter certeza de que vai ser muito bem-vindo e 
vai agradar muito o funcionalismo público. Em especial, eu que 
sempre peço aqui, em nome da Polícia Militar, da Polícia Civil, 
da Polícia Técnico-Científica, da nossa Secretaria da Administra-
ção Penitenciária.

Precisamos de um reajuste, de um aumento urgente, Sr. 
Governador. Por favor, vire os olhos para o funcionalismo 
porque estamos trabalhando forte para fazer de São Paulo um 
estado sempre melhor.

Muito obrigado a todos.
O SR PRESIDENTE - AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - PSL 

- Seguindo o Pequeno Expediente, chamamos o deputado Cezar. 
(Pausa.) Deputado Itamar Borges. (Pausa.) Deputado Carlos 
Giannazi, tem V. Exa. o tempo regimental.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, público 
aqui presente, boa tarde.

Quero mais uma vez denunciar a perversidade que está 
sendo praticada pela Secretaria Estadual de Educação contra os 
professores, contra o Magistério estadual. O atual secretário da 
Educação, Rossieli Soares, que é chamado agora na rede esta-
dual de Rossieli Weintraub, em alusão ao desastroso ministro 
da Educação do Bolsonaro, que desorganizou o Enem, o Sisu, 
que ataca as universidades federais, que ataca o orçamento da 
Educação, que defende a privatização do ensino.

Esse secretário também desorganizou a rede estadual de 
ensino de tal forma que estamos ainda com grandes dificulda-
des de organização do horário dos professores.

Muitas escolas não conseguiram ainda fechar os seus 
horários. Já denunciei esse fato. Mas me parece que o secretário 
não toma nenhuma atitude, não tem nenhuma preocupação em 
relação à real organização das escolas, por conta das famosas 
ATPCs, que é a famosa aula, aquela atividade de trabalho peda-
gógico do professor, que é o trabalho coletivo.

A Secretaria da Educação, através do seu secretário, baixou 
uma norma totalmente autoritária, que não leva em conta 
a autonomia das escolas, a realidade das escolas estaduais. 
Temos mais de 5 mil escolas na rede.

E o secretário baixou uma norma estipulando horários fixos 
de ATPCs. Isso nunca ocorreu. Isso é um absurdo total. Ele tem 
que respeitar, em primeiro lugar, a autonomia das escolas e a 
realidade de cada região, de cada Diretoria de Ensino. Ele quis 
engessar esses horários.

Com isso, milhares de professores da rede estadual estão 
com dificuldades extremas de organizar esses horários. Estão, 
muitos deles, inclusive, são orientados, pelas diretorias de ensi-
no, a exonerarem os seus cargos.

Porque os professores, para sobreviver, um professor, para 
sobreviver, tem que acumular cargo. Ele trabalha na rede esta-
dual e na rede municipal ao mesmo tempo, na rede privada. Às 
vezes ele tem dois cargos na rede estadual.

Enfim, ele acumula cargo, como garante a Constituição 
Federal, o acúmulo de cargos de professores, do Magistério. 
Isso, para poder garantir a sobrevivência mínima, básica.

Mas a desorganização da Secretaria da Educação é tão 
grande, nesse aspecto também, e em outros aspectos. Mas 
nesse que está levando à exoneração de vários professores 
que estão perdendo empregos, ou na rede estadual, ou na rede 
municipal, ou na rede particular.

Já estamos denunciando exaustivamente isso. Ô secretário 
Rossieli Weintraub, por favor, flexibilize esses horários, porque 
V. Exa. está prejudicando não só os professores, mas as escolas 
e, sobretudo, os alunos, que estão sem as aulas desses profes-
sores.

Então, esses colegas advogados se dispuseram a ficar gra-
tuitamente, ceder seu tempo, para ajudar essas famílias carentes. 
Qual era o trabalho desses advogados: auxiliar essas famílias no 
pleito de tratamento nos casos mais severos de internação.

Antes de uma internação se efetivar, a pessoa, acompanha-
da de um familiar, passava por um médico, que dava um laudo 
apontando a necessidade da internação, além do médico, havia 
a manifestação de um promotor de Justiça, de um defensor, a 
sentença de um juiz.

Ou seja, um procedimento absolutamente regular e previs-
to na legislação.

Por que eu estou dizendo isso tudo hoje? Porque ontem, 
nesse evento, infelizmente, foram veiculadas inverdades. Foi 
dito, na sede da Ordem, que essas pessoas abnegadas teriam 
nesse período descumprido a lei, determinando internações de 
outros cidadãos de maneira autoritária e até ilegal.

Então, eu quero aqui fazer o registro de que eu acom-
panhei esse trabalho de perto – não como parte no trabalho, 
mas como membro do Conselho da Ordem, como colega de 
Conselho do Dr. Cid.

E, posso dizer que foram 70 colegas que enfrentaram todo 
tipo de preconceito, todo tipo de ideologia; e que entre esses 
70 colegas, a esmagadora maioria era formada por advogadas, 
que, na condição de mães de família, se solidarizaram com as 
mães daqueles jovens que estavam vivendo na cracolândia.

Então, não é justo, não é honesto, negar o reconhecimento 
a esse trabalho. A pessoa, ou as pessoas podem até divergir da 
oportunidade desse trabalho. Infelizmente, como professora da 
USP, como alguém que conhece bem as ideias que prevalecem, 
sei que muitos dizem que a pessoa tem o direito de se acabar 
na sarjeta.

Então, nada impede que um formador de opinião pense 
dessa forma, mas esse formador de opinião, ou esses forma-
dores de opinião, não têm o direito de difamar quem trabalhou 
corretamente, licitamente, gratuitamente, para ajudar famílias 
carentes.

Em regra, os formadores de opinião que ficam alardeando 
que a pessoa tem direito de morrer usando crack na sarjeta, 
nada fazem para ajudar essas famílias.

E eu finalizo, Excelência, cumprimentando, aqui, a coronel 
Adriana, de Piracicaba, vereadora que hoje muito nos honra 
com sua presença. Coronel Adriana que tem lutado bastante 
em prol da segurança das mulheres, não só na sua cidade, mas 
no nosso Estado, e tem nos ensinado muito com seu exemplo. É 
uma honra receber V. Exa. aqui hoje.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - 

PSL - Eu que agradeço, Sra. Deputada.
Dando sequência ao Pequeno Expediente, chamamos o 

deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor. (Pausa.) Tenente 
Nascimento. (Pausa.) Agente Federal Danilo Balas. Peço ao 
Coronel Telhada que assuma a Presidência.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Coronel Telhada.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CORONEL TELHADA - PP - Assumindo 

a Presidência, convido o Agente Federal Danilo Balas para que 
faça uso da palavra. Vossa Excelência tem o tempo regimental.

O SR. AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - PSL – SEM REVI-
SÃO DO ORADOR - Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Depu-
tados, telespectadores da TV Alesp, funcionários desta Casa e 
todos que estão aqui no plenário hoje, infelizmente, na data de 
ontem, perdemos mais um guerreiro, um agente federal, que 
tombou em combate no Rio de Janeiro, exercendo a sua função.

Ele e mais outro agente federal estavam em uma comu-
nidade, na zona oeste do Rio de Janeiro, em diligências. O 
agente federal Ronaldo Herem estava no volante da viatura 
descaracterizada e o outro agente federal, Plínio Ricciardi, 
estava ao lado.

Eles, ao adentrarem a comunidade, foram recebidos a tiros. 
Quatro indivíduos estavam em um veículo, cercaram a viatura 
da Polícia Federal e, infelizmente, o nosso irmão, agente federal 
Ronaldo Herem, foi atingido por um disparo fatal.

Nossas condolências aos familiares, aos amigos, a todos os 
irmãos da Polícia Federal de todo o Brasil, em especial lá do Rio 
de Janeiro. Perdemos um agente federal trabalhando no comba-
te à corrupção, no combate a tudo que temos de ruim naquele 
estado. Infelizmente perdemos mais um irmão.

O agente Plínio só sobreviveu porque, após trocar tiros, 
conseguiu se esconder em uma casa próxima até a chegada 
de mais viaturas. Aproveito também, presidente... A nossa 
federação, a Federação Nacional dos Policiais Federais, publicou 
uma nota de pesar e eu aproveito o momento para lê-la aqui 
em plenário.

“A Federação Nacional dos Policiais Federais lamenta 
profundamente e se solidariza com familiares e amigos pelo 
falecimento do agente de Polícia Federal Ronaldo Herem, lotado 
na superintendência do Rio de Janeiro, assassinado em serviço 
nessa quinta-feira, dia 13, enquanto fazia diligências na comu-
nidade de Antares, em Santa Cruz, zona oeste do Rio de Janeiro. 
O agente federal tinha 59 anos e 22 anos dedicados à Polícia 
Federal e à sociedade”.

Nossas condolências, mais uma vez, aos familiares e a 
todos que trabalhavam com o agente Ronaldo Herem.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CORONEL TELHADA - PP - Muito obri-

gado, Sr. Deputado. Devolvo a Presidência dos trabalhos ao Sr. 
Deputado Danilo Balas.

O SR. PRESIDENTE - AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - 
PSL - Dando sequência ao Pequeno Expediente, chamamos o 
deputado Rodrigo Moraes. (Pausa.) Deputado Major Mecca. 
(Pausa.) Deputado Caio França. (Pausa.) Deputada Leci Brandão. 
(Pausa.) Deputado Douglas Garcia. (Pausa.) Deputado Teonilio 
Barba. (Pausa.) Deputado Coronel Telhada. Tem V. Exa. o tempo 
regimental de cinco minutos.

O SR. CORONEL TELHADA - PP - Sr. Presidente, deputado 
Danilo Balas, Sra. Deputada Janaina Paschoal, deputado Carlos 
Giannazi, todos os assessores, funcionários presentes, uma sau-
dação a todos e a todos que nos assistem pela TV Assembleia.

Também quero cumprimentar a nossa assessoria Policial 
Militar, na figura da cabo Flávia e do cabo Luiz. Estão diaria-
mente aqui nos apoiando, nos guardando.

Quero saudar, antes de começar meu discurso, a senhora 
vereadora Coronel Adriana, vereadora na cidade de Piracicaba. 
A Coronel Adriana serviu comigo quando nós estávamos na 
ativa na Polícia Militar. Uma oficial que comandou batalhões na 
região, tem feito um excelente serviço lá em Piracicaba.

Coronel, muito obrigado pela presença da senhora, sucesso 
na missão, grande abraço a seu esposo também, que é coronel 
da PM. Enfim, à toda a família e a todos os amigos de Piracica-
ba. Obrigado pela presença, Coronel.

Quero também aqui aproveitar e saudar meu amigo aqui, 
João Medeiros, que sempre está nos visitando, de vez em 
quando aparece para assistir a sessão ordinária. Obrigado, 
João, um abraço para todo mundo da Cohab. Fala que eu estou 
à disposição de todos aqui. Obrigado pela presença do amigo 
João Medeiros.

Quero mandar um beijo para a dona Josefa, também, por-
que eu prometi para ela que ia mandar um beijo para ela. Estou 
parecendo o Maguila, né? Então, mandando um beijo para a 
dona Josefa, que é lá de Capão Redondo. A dona Josefa é um 
leão, uma leoa para trabalhar, trabalha muito em prol daquela 
região, em prol das pessoas doentes.

A dona Josefa chegou a me quebrar até galho no hospital, 
com pessoas que necessitavam do apoio. Se não fosse a dona 
Josefa, nós não teríamos conseguido. Um grande beijo à dona 
Josefa. Obrigado pelo apoio que a senhora tem dado, não só ao 
nosso mandato, mas a todos os amigos e amigas da região de 
Capão Redondo.

Para que aqueles que nos acompanham compreendam, 
estamos falando dos dois projetos que vieram do Executivo 
versando sobre a reforma da Previdência.

Diante do comunicado feito, havendo acordo entre as 
lideranças, esta Presidência, antes de dar por levantados os 
trabalhos, convoca V. Exas. para a sessão ordinária de amanhã, 
à hora regimental, sem a Ordem do Dia.

Cumprimentando a todos e agradecendo, está levantada 
a sessão.

* * *
- Levanta-se a sessão às 16 horas.
* * *
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RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE

1 - AGENTE FEDERAL DANILO BALAS
Assume a Presidência e abre a sessão.
2 - JANAINA PASCHOAL
Comenta sua participação em evento na OAB sobre 
políticas públicas contra o consumo de bebidas alcoólicas. 
Lembra projeto de lei, de sua autoria, contra o consumo 
de álcool em festas universitárias. Disserta acerca do 
Cratod - Centro de Referencia de Álcool, Tabaco e Outras 
Drogas. Defende o trabalho da organização. Cumprimenta 
a vereadora Coronel Adriana, de Piracicaba, presente neste 
plenário.
3 - CORONEL TELHADA
Assume a Presidência.
4 - AGENTE FEDERAL DANILO BALAS
Lamenta morte de policial militar, vítima da criminalidade 
urbana, no Rio de Janeiro. Lê nota de condolência da 
Federação Nacional dos Policiais Federais aos familiares do 
agente da Polícia Militar.
5 - AGENTE FEDERAL DANILO BALAS
Assume a Presidência.
6 - CORONEL TELHADA
Cumprimenta a vereadora Coronel Adriana, de Piracicaba, 
e João Medeiros, presentes neste plenário. Informa serem 
hoje comemorados o Dia da Amizade e o Valentine's Day. 
Comenta morte de policial militar, durante ação no Rio de 
Janeiro. Defende o porte de arma. Cobra do Executivo a 
concessão de reajuste ao funcionalismo público.
7 - CARLOS GIANNAZI
Tece críticas às iniciativas de Rossieli Soares, secretário 
estadual da Educação, a quem acusa de ter desorganizado 
a rede estadual de ensino, dificultando a organização 
do horário de professores e privando as comunidades 
escolares de sua autonomia. Lamenta a exoneração de 
educadores em escolas públicas e particulares. Considera 
baixa a remuneração do magistério.
8 - CARLOS GIANNAZI
Afirma que a prefeitura de Santana do Parnaíba persegue 
os docentes. Julga ser inconstitucional a transferência e a 
negação de bônus para professores de educação infantil, 
que, a seu ver, tentam reivindicar seus direitos.
9 - CARLOS GIANNAZI
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de 
lideranças.
10 - PRESIDENTE AGENTE FEDERAL DANILO BALAS
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 17/02, à hora regimental, sem Ordem 
do Dia. Lembra sessão solene a ser realizada hoje, às 20 
horas, para fazer a "Outorga do Colar de Honra ao Mérito 
Legislativo do Estado de São Paulo aos Senhores Agentes 
Federais Danilo César Campetti, Flávio Antônio Gomes e 
João Paulo Dondelli". Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Agente Federal 

Danilo Balas.
* * *
- Passa-se ao

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - AGENTE FEDERAL DANILO BALAS 

- PSL -Presente o número regimental de Sras. Deputadas e 
Srs. Deputados, sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. Esta Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão 
anterior e convida o nobre deputado Coronel Telhada para ler a 
resenha do Expediente.

O SR. CORONEL TELHADA - PP - Sr. Presidente, nós temos 
aqui uma indicação do prezado deputado Edmir Chedid, indicando 
nos termos regimentais ao Sr. Governador do Estado que determi-
ne aos órgãos competentes as providências necessárias visando à 
liberação de recursos para pavimentação, reparos e recapeamento 
asfáltico das estradas no município de Morungaba.

Temos também, Sr. Presidente, um requerimento do preza-
do deputado Ricardo Madalena, requerendo nos termos do Art. 
165, inciso VIII, do Regimento Interno, que se registre nos Anais 
da Casa voto de congratulações com a população de Taguaí, 
pelo aniversário do município a ser comemorado no dia 18 de 
fevereiro. Somente isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - AGENTE FEDERAL DANILO BALAS 
- PSL - Muito obrigado, deputado Coronel Telhada. Damos 
início agora ao Pequeno Expediente. Oradores inscritos. Cha-
mamos, pela ordem de inscrição, a deputada Márcia Lula Lia. 
(Pausa.) Deputado Sargento Neri. (Pausa.) Deputado Rafael 
Silva. (Pausa.) Deputado Alex de Madureira. (Pausa.) Deputado 
Coronel Nishikawa. (Pausa.) Deputada Janaina Paschoal. Vossa 
Excelência tem o tempo regimental de 5 minutos.

A SRA. JANAINA PASCHOAL - PSL – SEM REVISÃO DO 
ORADOR – Muito obrigada, Sr. Presidente. Cumprimento os 
colegas presentes, os funcionários da Casa, as duas pessoas 
que vieram nos honrar com suas presenças, e quem nos acom-
panha à distância.

Eu participei ontem de um evento na OAB para falar sobre 
políticas públicas para o álcool. E, aproveitei o ensejo para 
abordar o projeto que tramita nesta Casa de minha autoria 
objetivando proibir as festas open bar nas instituições educa-
cionais, bem como todos os outros espaços ligados a estas mes-
mas instituições, como as residências universitárias, os ambien-
tes de centros acadêmicos, diretórios acadêmicos, as atléticas.

E, eu vou voltar a esse tema muitas vezes, porque eu 
entendo que é um tema relativo à Saúde Pública, à Educação e 
também à Segurança Pública.

Os muitos médicos que vêm se manifestando a respeito 
deste projeto têm inclusive destacado o fato de o Brasil ser um 
dos únicos países no mundo que admitem essas festas open 
bar, sobretudo no ambiente universitário.

São festas sabidamente prejudiciais à saúde e à Segurança 
Pública. Mas, eu gostaria de aproveitar este espaço democrático 
para fazer uma espécie de desagravo ao grupo de advogados 
que no convênio com o Cratod – Cratod é Centro de Referência 
de Álcool, Tabaco e outras Drogas.

Então, alguns anos atrás havia um grupo de advogados 
liderados pelo Dr. Cid Vieira, que também é advogado, foi mem-
bro do Conselho da OAB, presidente da Comissão de Prerroga-
tivas na OAB, e ele liderou esse grupo de 70 advogados que 
ficava no Cratod, atendendo as famílias de pessoas envolvidas 
com drogas, em especial com o crack. Pessoas, em sua maioria, 
que viviam na cracolândia, cujas famílias, pela falta de recursos, 
não tinham a quem recorrer.

Ora, em nenhum momento no Pacote Anticrime do ministro 
Sérgio Moro quis equiparar o traficante ao miliciano. Isso é uma 
vergonha o que o Marcelo Freixo disse no Congresso Nacional.

Em nenhum momento esse foi o objetivo principal do 
ministro Sérgio Moro. Ele apenas queria encaixar as milícias 
como organizações criminosas porque são organizações cri-
minosas.

Ademais, foi dito pelo Marcelo Freixo que a retirada disso 
iria considerar o conceito de organização criminosa não equipa-
rada aos traficantes, porque seria o correto a ser feito.

Porque, já que ele havia elencado uma série de organiza-
ções, como o Primeiro Comando da Capital, o Comando Ver-
melho, estaria no intuito de querer legalizar - veja que absurdo, 
doutora - essas organizações criminosas.

Não legalizar no sentido de que elas existam, mas para 
identificar e melhor caracterizar para que saibam que são 
contra o povo; para que saibam que são bandidos; para que sai-
bam que é aquilo que há de pior na sociedade. Esse foi o intuito 
principal do ministro Sérgio Moro.

E o Marcelo Freixo começou o seu discurso, é claro, tentan-
do subverter tudo isso que foi colocado no Pacote Anticrime. E 
mais, se tivesse suprimido do Pacote Anticrime apenas a parte 
das milícias, se ele achava conveniente assim retirar, mas não, 
retirou absolutamente tudo, aquilo que considerava organi-
zação criminosa o Primeiro Comando da Capital, o Comando 
Vermelho e assim sucessivamente.

Parece-me que com essa atitude o PSOL não é contra as 
milícias. Parece-me que com essa atitude ele quer proteger, sim, 
os traficantes. Não tem outra explicação.

E isso se afirma mais ainda, senhores, quando nós vimos 
aqui uma entrevista do Sr. Roberto Jefferson que foi veiculada 
em outubro de 2016 dizendo que o PSOL se aliou aos detentos 
mais perigosos do Rio Janeiro.

Não sou eu que estou dizendo, é o próprio Roberto Jeffer-
son, que o PSOL é o partido mais presente nos presídios, incen-
tivando os presos inclusive a fazerem rebelião.

Está aqui mais uma vez a relação direta do Partido Socialis-
mo e Liberdade com o crime organizado. É isso que eles estão 
querendo fazer no nosso País. Não é nenhum tipo de discurso 
contra as milícias, porque se fosse contra a milícia teria coloca-
do as milícias, sim, como organização criminosa.

Então, o que aconteceu no Congresso Nacional durante a 
votação do Pacote Anticrime de suprimir, infelizmente, o concei-
to de organização criminosa dentro das milícias, foi nada mais, 
nada menos que um teatro por parte da esquerda para proteger 
aquilo que ele sempre protegeram, que são os bandidos, que 
são os traficantes, que é tudo aquilo que não presta para o 
nosso País, tudo o que não presta para a nossa sociedade. 
Então, infelizmente, é isso que aconteceu.

Mas nós vamos brigar. Vamos brigar mais uma vez para 
que sejam encaixadas no rol de organizações criminosas as 
milícias e que sejam caracterizadas, sim, como organizações 
criminosas o PCC, o Comando Vermelho e quiçá também aque-
les partidos que fazem parte do Foro de São Paulo, que sempre 
defenderam bandidos no nosso País.

Mostraram a carapuça como sempre mostraram não só os 
diálogos “cabulosos” do PT, como foi dito pelo tesoureiro do 
PCC, mas também agora essa relação direta do Partido Socia-
lismo e Liberdade com os traficantes, de acordo com o Roberto 
Jefferson.

Senhores, não querem jamais ser contra as milícias. Que-
rem proteger aquilo que está dentro do seu rol de defensores, 
que são aqui os bandidos, que como sempre protegeram.

Então fica registrado o meu repúdio às falas, inclusive, do 
deputado Glauber Braga, quando diz que o nosso ministro, o 
ministro Sergio Moro, é um defensor de milicianos, quando não 
é verdade.

Aqui, o que temos, no nosso País, são defensores de bandi-
dos institucionalizados no Congresso Nacional, nos núcleos de 
Direitos Humanos. Infelizmente, é por parte de partidos como o 
PSOL, como o PT, como o PCdoB.

Eles sim, defendem o que não presta. Eles sim, defendem 
bandidos, defendem traficantes, defendem ladrões. Precisam, 
como um câncer a ser extirpado de um corpo humano, devem 
ser extirpados da sociedade sim. Porque fazem tudo aquilo que 
não presta para o nosso País.

Se hoje o nosso País está sendo cercado pelo crime, se hoje 
o nosso País está entregue nas mãos daquilo que não presta 
por parte dos núcleos de Direitos Humanos, parte dessa culpa, 
responsabilizo de partidos como o PSOL e o PT, que sempre 
deram as mãos para defender os bandidos.

Não têm nenhuma moral para ofender o ministro Sergio 
Moro, quando os senhores nunca fizeram nada contra as milí-
cias desse País. Pelo contrário: sempre abraçaram aquilo que 
não presta.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PSL - Eu que 

agradeço, Sr. Deputado.
O SR. FREDERICO D’AVILA - PSL - PARA COMUNICAÇÃO - 

Complementando o que disse o deputado Douglas Garcia, é um 
absurdo que tenhamos elementos como o deputado Glauber 
Braga e Marcelo Freixo, que, quando tem um tempo vago, vão 
gastar dinheiro no Copacabana Palace, no Rio de Janeiro, com 
a esposa, cuja diária - consultei na época - custa em torno de 
2 mil reais.

É um absurdo um hipócrita desse ficar esculhambando uma 
pessoa do quilate do ministro Sergio Moro. Como bem disse o depu-
tado Douglas Garcia - me lembrei disso - por que eles não querem 
que identifique? Porque vai identificar organismos internacionais 
- criminosos, obviamente - que têm assento no Foro de São Paulo.

A exemplo do Exército de Libertação Nacional, Frente 
Patriótica Manuel Rodríguez, as Farc, o Sendero Luminoso, 
enfim, todas essas milícias narcofinanciadas, que têm assento 
em relações pessoais e íntimas com o Foro de São Paulo, como 
bem disse o deputado Douglas, existe um relacionamento não 
só ideológico, financeiro, e também de alinhamento de - vamos 
dizer - do cometimento de crimes em toda a América Latina, 
não só a América do Sul. Essas cinco organizações que acabei 
de citar são algumas delas, não que não haja outras.

Então, elas seriam carimbadas como atuantes aqui dentro 
do estado brasileiro, principalmente na região de fronteira, 
por onde passam a maioria das drogas. E que graças a Deus, o 
ministro Sergio Moro - a despeito que a senhora conhece muito 
bem o arcabouço jurídico penal nosso, é muito fraco, muito leve 
para com o crime - mas ele tem conseguido abaixar os índices 
criminais do BR de maneira bastante clara, que percebemos 
aqui nas ruas e também na região de fronteira.

Obrigado.
O SR. FREDERICO D’AVILA - PSL - Havendo acordo de lide-

ranças, se possível, solicito o levantamento da sessão.
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PSL - É regi-

mental. Porém, antes, temos um comunicado.
Esta Presidência gostaria de informar às Sras. Deputadas e 

aos Srs. Deputados que o prazo de 45 dias, previsto no parágra-
fo único do Art. 26 da Constituição do Estado, referente ao Pro-
jeto de lei Complementar nº 80, de 2019, esgotou-se na data 
de ontem, 12 de fevereiro de 2020. Nos termos constitucionais, 
portanto, deve a propositura ser aditada à Ordem do Dia até 
que se ultime a sua votação.

Deste modo, esta Presidência, cumprindo determinação 
do parágrafo único do art. 26 da Constituição do Estado, adita 
o Projeto de lei Complementar nº 80, de 2019, à Ordem do 
Dia com a ressalva de que, em cumprimento à decisão liminar 
proferida pelo Excelentíssimo Sr. Desembargador Doutor Alex 
Zilenovski, nos autos do Mandado de Segurança nº 2273599-
90.2019.8.26.0000, a Assembleia Legislativa não deve subme-
ter à votação em plenário o referido projeto de lei complemen-
tar antes da votação em plenário da Proposta de emenda à 
Constituição nº 18, de 2019.


